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INSTRUCAO NORMATIVA N° 2 DE 14 DE SETEMBRO DE 2016.
INSTRUQAO NORMATIVA N.° 2 DE 14 SETEMBRO DE 2016
Estabelece orienta¢des aos Tribunais Regionais do Trabalho sobre os critérios para a base de calculo adequada para determinar a
proporcionalizacéo do adicional de férias quando houver altera¢éo da remuneragdo no més de férias.
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, no uso das atribuigdes previstas no art. 10, inciso Il, do Regimento
Interno do CSJT,
RESOLVE
Art. 1° O adicional de férias de que trata o art. 21 da Resolu¢éo CSJT n°® 162/2016 tera como base de calculo a remuneracgdo do servidor vigente
no lapso de 30 (trinta) dias contados do inicio das férias.
§ 1° Em caso de fracionamento das férias, estas se consideram iniciadas no primeiro dia do primeiro periodo.
§ 2° O lapso de 30 (trinta) dias referido no caput é contado de maneira ininterrupta, ainda que se prolongue para momento em que o servidor ndo
mais esteja na fruicdo das férias em razé@o de fracionamento ou interrupgéo.
§ 3° Em caso de revisao, reajuste ou qualquer outra alteragdo da remuneracéo do servidor que entre em vigor durante o curso do lapso
estabelecido no caput, o valor do adicional de férias sera calculado de forma proporcional aos dias de vigéncia de cada composi¢&o remuneratoria.
Art. 2° Esta Instru¢cdo Normativa entra em vigor na data de sua publicagéo.
Publique-se.
Brasilia, 14 de setembro de 2016.

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho
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